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i) Um representante das associações de jovens ou dos 
serviços de juventude;

j) Um representante da Guarda Nacional Republicana;
l) Quatro pessoas designadas pela assembleia municipal 

ou pela assembleia de freguesia;
m) Os técnicos que venham a ser cooptados pela Co-

missão.

3.º O presidente da Comissão de Protecção é eleito pela 
comissão alargada, de entre todos os seus membros, na 
primeira reunião plenária, por um período de dois anos, 
renovável por duas vezes. As funções de secretário são 
desempenhadas por um membro da Comissão, designado 
pelo presidente.

4.º A Comissão, a funcionar em modalidade restrita, é 
composta, nos termos do artigo 20.º da lei de protecção, 
sempre por um número ímpar, nunca inferior a cinco, de 
entre os membros que integram a comissão alargada, desig-
nados para o efeito em reunião plenária após a instalação, 
sendo membros por inerência o presidente da Comissão de 
Protecção, os representantes do município e do Instituto 
da Segurança Social, I. P.

5.º Os membros da comissão restrita exercem funções 
em regime de tempo parcial ou de tempo completo, nos 
termos do n.º 3 do artigo 22.º da lei de protecção, durante o 
período de um ano, tempo findo o qual é obrigatoriamente 
reavaliado.

6.º Nos 30 dias seguintes à publicação da presente por-
taria, as entidades que integram a Comissão de Protecção 
indicam os seus membros nominalmente, bem como o 
presidente e o secretário da Comissão de Protecção, ao 
presidente da Comissão Nacional de Protecção das Crian-
ças e Jovens em Risco.

7.º O apoio logístico necessário ao funcionamento da 
Comissão de Protecção é assegurado pelo município nos 
termos previstos no artigo 14.º da lei de protecção, podendo 
vir a ser celebrados protocolos de cooperação com os ser-
viços do Estado representados na Comissão Nacional de 
Protecção das Crianças e Jovens em Risco para efeitos do 
suporte com os encargos financeiros resultantes deste apoio.

8.º O fundo de maneio, previsto pelo n.º 2 do artigo 14.º 
da lei de protecção de crianças e jovens em perigo, é as-
segurado transitoriamente pelo Instituto da Segurança 
Social, I. P., tendo como conteúdo, montante e forma de 
gestão o previsto no Decreto -Lei n.º 332 -B/2000, de 30 de 
Dezembro, sendo o procedimento para a sua determina-
ção e disponibilização regulado no Despacho Normativo 
n.º 29/2001, de 30 de Junho.

9.º O disposto na presente portaria produz efeitos a 
partir de 20 de Junho de 2007, data do início de funções 
da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens.

Em 19 de Março de 2008.
O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa. — O 

Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José An-
tónio Fonseca Vieira da Silva. 

distribuição local de serviço público, com o objectivo 
de, paralelamente ao sistema de concessão de serviço 
público, minimizar os sobrecustos com a implantação de 
gasodutos de transporte em zonas remotas do território 
e de relativamente baixas potencialidades de consumo 
de energia.

O Decreto -Lei n.º 30/2006, de 15 de Fevereiro, que 
estabeleceu os princípios gerais relativos à organização 
e ao funcionamento do Sistema Nacional de Gás Natural 
(SNGN), bem como ao exercício das actividades de recep-
ção, armazenamento, transporte, distribuição e comercia-
lização de gás natural, e à organização dos mercados de 
gás natural, veio confirmar o conceito de licença de dis-
tribuição local de gás natural de serviço público, pondo -o 
a par do serviço público de distribuição de gás natural em 
regime de concessão.

Por seu turno, o Decreto -Lei n.º 140/2006, de 26 de 
Julho, que veio desenvolver os princípios gerais constantes 
do decreto -lei atrás referido e regulamentar as actividades 
naquele reguladas, definiu o regime de atribuição e fun-
cionamento das licenças de distribuição local de serviço 
público, tendo, em particular, estabelecido que estas li-
cenças são exercidas em regime de serviço público e em 
exclusivo, em zonas do território nacional não abrangidas 
pelas concessões de distribuição regional de gás natural, 
e são atribuídas pelo ministro responsável pela área da 
energia na sequência de pedido dos interessados.

Foi, ainda, previsto que, excepcionalmente, o ministro 
responsável pela área da energia pode conceder licenças 
de distribuição local de gás natural em zonas do território 
nacional abrangidas por concessões de distribuição regio-
nal, no caso de a respectiva concessionária entender que 
não pode proceder à respectiva cobertura, de acordo com 
justificação técnica ou económica devidamente fundamen-
tada e reconhecida pelo concedente.

Trata -se, assim, de uma licença de distribuição local de 
gás natural que visa o desenvolvimento económico das 
regiões interiores do País, tentando colocá -las na mesma 
situação das regiões do litoral, mais populosas e atraves-
sadas pela rede de gasodutos de transporte de gás natural, 
disponibilizando um vector energético competitivo, seguro 
e mais limpo do ponto de vista da protecção ambiental.

Nestas condições, sendo imperioso reconhecer o impor-
tante papel deste serviço público para as populações do 
interior do território continental de Portugal, é necessário 
reconhecer os seus direitos face às empresas concessiona-
das, já que em termos das obrigações estas são as mesmas 
para os regimes licença de distribuição local de gás natural 
de serviço público, pondo -o a par do serviço público de 
distribuição de gás natural em regime de concessão.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 140/2006, de 26 de Julho

O artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 140/2006, de 26 de 
Julho, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 21.º
Direitos e obrigações

1 — O disposto no n.º 1 do artigo 8.º do presente 
decreto -lei é aplicável, com as necessárias adaptações, 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.º 65/2008
de 9 de Abril

No âmbito da política de introdução do gás natural 
em Portugal, foi criada, em 2000, a figura de licença de 



Diário da República, 1.ª série — N.º 70 — 9 de Abril de 2008  2155

às entidades titulares das licenças de serviço público de 
distribuição local de gás natural exercidas em regime de 
exclusivo público, nos termos do artigo 22.º

2 — (Anterior corpo do artigo.)»

Artigo 2.º
Produção de efeitos

O disposto no presente decreto -lei produz efeitos desde 
a data de atribuição das licenças de serviço público de 
distribuição local de gás natural exercidas em regime de 
exclusivo público, nos termos previstos no Decreto -Lei 
n.º 140/2006, de 26 de Julho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de 
Fevereiro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — António José 
de Castro Guerra.

Promulgado em 28 de Março de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 31 de Março de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 268/2008
de 9 de Abril

Pela Portaria n.º 1132/2003, de 1 de Outubro, foi con-
cessionada à Associação de Caça e Pesca Os Monchi-
queiros, a zona de caça associativa de Ribeira das Canas 
e outras (processo n.º 3483 -DGRF), situada no município 
de Monchique.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos sitos nos municí-
pios de Monchique e Portimão.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvidos os Conselhos 
Cinegéticos Municipais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Mexilhoeira Grande, 
município de Portimão, com a área de 206 ha, e na 
freguesia e município de Monchique, com a área de 
27 ha, ficando a mesma com a área total de 671 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela 
faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 20 
de Março de 2008. 

  

 Portaria n.º 269/2008
de 9 de Abril

Pela Portaria n.º 337/2002, de 28 de Março, foi criada 
a zona de caça municipal de Elvas (4) (processo n.º 2826-
-DGRF), situada no município de Elvas, com a área de 
282,6250 ha, e transferida a sua gestão para o Clube Ama-
dores de Caça e Pesca de Elvas.

Considerando que a transferência de gestão não será 
renovada em virtude de não ter dado entrada o respectivo 
pedido de renovação de acordo com o estipulado no ar-
tigo 21.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e que, nos termos da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, tal facto acarreta a sua 
caducidade;

Considerando que para terrenos abrangidos pela mencio-
nada zona de caça foi requerida a concessão de uma zona 
de caça associativa a favor da Associação de Caçadores 
da Freguesia de S. Vicente e Ventosa;

Considerando que, nos termos do n.º 7 do artigo 29.º 
da citada legislação, a extinção da zona de caça só produz 
efeitos com a publicação da respectiva portaria:

Com fundamento no disposto no artigo 37.º, na alínea a) 
do artigo 40.º e no n.º 7 do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça municipal de Elvas (4) 
(processo n.º 2826 -DGRF).

2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 10 anos, renovável automaticamente, à Associação de 
Caçadores de Freguesia de S. Vicente e Ventosa, com o 
número de identificação fiscal 503310590 e sede na Rua de 
Elvas, 107, São Vicente e Ventosa, 7350 -481 Elvas, a zona 
de caça associativa das Courelas de S. Vicente (processo 




